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Resumo: Neste texto de tipo ensaístico, o objetivo é partilhar reflexões, inquietações e dilemas trans-
versais sobre aspetos principais que foram emergindo de uma trajetória de investigação educacional 
no domínio da educação social e permanente de adultos (ESPA). Apresenta-se um balanço cujo fio 
condutor é desenvolvido em cinco atos que constituem cinco convicções que, ao estabelecerem-se, 
convocam coordenadas bem instituídas da investigação neste sector e resgatam, da literatura, um 
quadro teórico-conceptual crítico, cujo epicentro são os diversos contributos do pensamento freiriano. 
Termina-se com uma breve, embora convicta, apologia do contributo que a investigação crítica inter-
disciplinar e colaborativa pode dar, se transcender os atuais pressupostos paradigmáticos, porém ins-
trumentalizados, de uma aprendizagem ao longo da vida. Nessa condição, poder-se-á tornar o “Espaço 
Europeu da Educação” uma oportunidade, sem fronteiras, para assegurar um futuro com dignidade 
humana, que transcenda a nossa espécie para, sabiamente, educar, sobretudo, para o valor da vida 
em todo o ecossistema.

Palavras-chave: pensamento freiriano, educação social e permanente de adultos, papel do educa-
dor-investigador, teoria educacional crítica

Rescuing FReiRe’s meta-ReFlection in Five acts: a peRennial landmaRk to think the dilemmas oF 
the educatoR-ReseaRcheR today 

Abstract: In this essay-type text the objective is to share reflections, concerns and cross-cutting 
dilemmas about the main aspects that have emerged from a trajectory of educational research in the 
field of social and permanent adult education (ESPA). It presents a balance whose guiding thread is 
developed in five acts which constitute five convictions that, when elected, convene well-established 
coordinates of research in this sector and rescue, from literature, a critical theoretical and conceptual 
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framework, whose epicenter are the various contributions of Freirean thought. It ends with a brief, 
albeit convinced, apology for the contribution that interdisciplinary and collaborative critical research 
can make, if it transcends the current paradigmatic, however instrumentalized, assumptions of lifelong 
learning. In this condition, the “European Education Area” could be made an opportunity, without 
borders, to ensure a future with human dignity, which transcends our species to wisely educate, above 
all, for the value of life throughout the ecosystem. 

Keywords: Freirean thinking, social and permanent adult education, role of educator-researcher, cri-
tical educational theory 

sauveR la métaRéFlexion FReiRienne en cinq actes: un point de RepèRe éteRnel pouR penseR aux 
dilemmes de l’éducateuR-cheRcheuR d’aujouRd’hui

Résumé: Dans ce texte type d’essai, l’objectif est de partager des réflexions, des préoccupations et 
des dilemmes transversaux sur les principaux aspects qui ont émergé d’une trajectoire de recherche 
éducative dans le domaine de l’éducation sociale et permanente des adultes (ESPA). Il y a un équilibre 
dont le fil conducteur est développé en cinq actes qui constituent cinq convictions qui, lorsqu’elles 
sont sûres, convoque les recherches bien établies dans ce secteur et sauvetage, de la littérature, un 
cadre théorique et conceptuel critique, dont l’épicentre sont les diverses contributions de la pensée 
freirienne. Elle se termine par une brève, quoique convaincue, excuse pour la contribution que la 
recherche critique interdisciplinaire et collaborative peut apporter, si elle transcende les hypothèses 
paradigmatiques actuelles, mais instrumentalisées, d’un apprentissage tout au long de la vie. Dans cet 
état, l’“Espace Européenne de l’Éducation” pourrait devenir une opportunité, sans frontières, pour 
assurer un avenir avec dignité humaine, qui transcende notre espèce pour, sagement, éduquer, surtout, 
pour la valeur de la vie dans l’ensemble de l’écosystème.

Mots-clés: Pensée freirienne, éducation sociale et permanente des adultes, rôle d’éducateur-cher-
cheur, théorie éducative critique

Prelúdio

O texto aqui apresentado é de tipo ensaístico. Com esse estatuto, não tem pretensões de 
obedecer à tradicional lógica dos artigos científicos que, embora por vezes demasiado padro-
nizada, observámos usualmente na nossa escrita. Trata-se, outrossim, de um exercício distinto 
de fixação de interpelações que ousa uma maior liberdade de formato para expressar perple-
xidades inerentes a uma era científica que, no século XXI, pretende uma produtividade métrica 
inversamente proporcional à austeridade da sua promoção e investimento institucional ao 
nível das políticas públicas de ciência e ensino superior (CNE, 2008; Barrias, 2013; Rodrigues 
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& Heitor, 2015), particularmente no domínio “low cost” das ciências sociais e da educação.  
O texto é, assim, deliberadamente fixado, reivindicando espaço para partilhar reflexões e 
inquietações transversais sobre aspetos que foram emergindo de uma trajetória de investiga-
ção educacional, realizada ininterruptamente há duas décadas, no domínio da investigação em 
educação social e permanente de adultos (ESPA). Pensemos, pois, neste texto, enquanto uma 
espécie de balanço geral de um percurso científico, configurado em torno de uma autorrefle-
xão que, ao ser suscitada, também potencia o legado da obra politico-filosófica de Paulo Freire 
(Barros, 2014a, 2014b). 

Configurando-se atípico, uma ressalva é, no entanto, necessária, no sentido de esclarecer 
que este texto não seria possível se não se sustentasse numa base teórica com maior aprofun-
damento, feita a montante segundo investigação densa e rigorosa, e da qual fizemos derivar este 
exercício ensaístico em que o percurso, indiretamente relatado, e as convicções, diretamente 
assumidas, são partilhadas com o/a leitor/a em modo reflexivo e heurístico. Desta forma, apre-
senta-se um balanço, com fio condutor transversal, desenvolvido em cinco atos que constituem 
cinco convicções, que convocam coordenadas bem estabelecidas da investigação sobre a ESPA 
e resgatam, da literatura, um quadro teórico-conceptual crítico que tem todas as condições para 
constituir um referencial a adotar na renovação das agendas de investigação neste domínio que 
não desejem aderir aos pressupostos em voga no mandato político de uma governação global 
da ciência e da educação, particularmente bem estabelecido no “Espaço Europeu da Educação”, 
e que Lima (2012) sintetizou eloquentemente na fórmula “aprender para ganhar, conhecer para 
competir”. Ora, trata-se de uma matriz atualmente hegemónica e bem-sucedida nos modos de 
induzir, tanto pelos processos de avaliação externa como pelo financiamento competitivo, uma 
padronização na produtividade da investigação científica educacional, instigada a procurar 
evidências de “boas políticas e práticas” de aprendizagem ao longo da vida (Grek, 2015), que 
nos suscita, crescentemente, dilemas, desde um entendimento crítico acerca do papel do/a 
educador/a-investigador/a hodierno/a. 

O texto assume, assim, a politicidade da educação e da atividade intelectual (Mayo, 1999; 
Semeraro, 2006), embora em moldes autorreflexivos e de algum modo autobiográficos, e faz 
uma apologia convicta do contributo que a investigação crítica interdisciplinar pode dar, nesta 
fase da nossa história em que “o mundo tem vivido em permanente estado de crise” (Santos, 
2020, p. 5), para a criação de um movimento contemporâneo global de intervenção educacio-
nal para além das métricas. Um movimento que, ao transcender os formatos prescritos, se torne 
capaz de fazer face à(s) crescente(s) realidade(s) de opressão, concentrando-se em intervir nas 
suas causas e não nos seus sintomas, e em interrogar as assunções e estratégias coevas que bali-
zam o desrespeito, vertiginoso e em expansão, da dignidade humana e do valor da vida em 
todo o ecossistema.
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ATO I – O dilema dos alicerces para investigar: entre um conhecimento dominante e um 
conhecimento pertinente

Muitos dos conceitos e abordagens inerentes ao corpus teórico da educação social e perma-
nente de adultos (ESPA), especialmente os que são derivados de matrizes teóricas de carater 
crítico e radical, têm vindo a sofrer um processo acelerado de ressemantização e esvaziamento 
dos seus princípios humanistas, como demostrámos noutro lugar (Barros, 2011, 2012a). Quer 
isto dizer que os conceitos não estão meramente a ser adaptados nos circuitos de maior visibi-
lidade do sector, claramente dominados hoje por uma matriz teórica de carater vocacional 
(Guimarães, 2011), tendencialmente positivista e instrumental (Lima, 2012), mas estão sim a 
sofrer uma redefinição e reinterpretação, no plano da governação educacional, segundo propó-
sitos político-educativos frequentemente contrários àqueles que lhes deram origem (Shaw & 
Crowther, 1997; Giroux, 1986). No âmbito da questão social, Santos (2005) observou este processo 
de redefinição conceptual, constatando: 

em vez de transformações sociais, a resolução de problemas; em vez da participação popular, participação dos 
titulares de interesses reconhecidos (stakeholders); em vez do contrato social, a autorregulação; em vez da jus-
tiça social, jogos de soma positiva e políticas compensatórias; em vez de relações de poder, coordenação e par-
cerias; em vez de conflitualidade social, coesão social e estabilidade dos fluxos. (p. 14)

Efetivamente, estes elementos fazem hoje parte de um fluente e influente léxico que cara-
teriza o conhecimento dominante e que emana das instâncias políticas internacionais e dos seus 
respetivos think thanks (Teodoro, 2003) e se difundem através dos mecanismos e dispositivos 
da governação global (Antunes, 2005), nomeadamente dos programas de financiamento compe-
titivo, persuadindo, como nunca, os atores sociais e os/as investigadores/as a participar na esfera 
pública, porém segundo moldes preestabelecidos, em que é possível encontrar uma reorgani-
zação complexa de centralidades e periferias nem sempre estabelecidas com propósitos facil-
mente reconhecíveis (Antunes & Barros, 2019).

O certo é que, ao indagar pelas alternativas a esta lógica atualmente dominante, há que 
problematizar criticamente as ideias e conceitos presentes no discurso público nacional e inter-
nacional, como por exemplo acontece a propósito da meritocracia em educação e da sua rela-
ção com a mobilidade social (Young, 1994), bem como problematizar criticamente as ideias e 
conceitos nele silenciados, como por exemplo acontece com o uso explícito do mérito na capta-
ção de financiamento competitivo para investigação e na apropriação implícita, a nível da gestão 
das instituições de ensino superior nacionais, da mais-valia desse valor meritório, que passa a 
significar, fundamentalmente, a capacidade de ser um trabalhador gerador de lucros, onde, na 
lógica da nova administração pública e fundacional, emanada de princípios neoliberais, os seres 
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humanos só têm valor como unidades de trabalho (Friedman, 1985). Assim, é nossa convicção 
que, no âmbito das práticas hodiernas de investigação educacional, interessa resgatar a meta-
-reflexão freiriana e as suas convergências com os saberes necessários à educação do futuro 
(Morin, 2011) para ensaiar a construção de novos instrumentos teórico-conceptuais (Behrens, 
2014) que, contrariando tendências (Antunes et al., 2020), produzam conhecimento pertinente 
para edificar uma maior autonomia teórica da ESPA (Barros, 2012b), segundo os pressupostos 
de um paradigma assente numa perspetiva ecológica e complexa do conhecimento (Arruda 
et al., 2017) que contribua para devolver a substantividade perdida dos termos e conceitos intrín-
secos às suas esferas críticas e radicais de base (Lengrand, 1989; Gelpi, 1990; Canário, 2000). 

Ora, pensar e interrogar criticamente os conceitos, convocando as perspetivas político-filo-
sóficas e as abordagens teórico-pedagógicas presentes no património perene da ESPA, implica, 
desde a nossa ótica, assumir simultaneamente diversos desafios metodológicos, ontológicos e 
epistemológicos inerentes ao ato de investigar dentro de parâmetros críticos e contra-hegemó-
nicos, no cerne dos quais precisam de estar complexamente equacionadas a questão do pessoal 
e do social, do micro e do macro, do particular e do geral, do local e do global, bem como do 
essencial e do acessório.

ATO II – O dilema do uso dos resultados da investigação: entre uma cultura de proble-
mas e uma cultura de respostas

Estamos num momento em que há uma inflação de novos discursos tecnicistas, maioritaria-
mente elaborados em torno de um entendimento instrumental dos conceitos de aprendizagem 
(Jarvis, 2001) e de competências (Medeiros, 2006), que possuem um grande potencial para enco-
brir e ocultar do debate público as estratégias contidas nas agendas políticas globais e neocon-
servadoras sobre educação (Souza, 2016). Neste contexto, parece-nos essencial reatar os laços 
teórico-analíticos com a tradição crítica da ESPA para reinventar uma praxis que possibilite ao/à 
educador/a-investigador/a hodierno/a esgravatar um pouco mais fundo os contextos educacio-
nais e pensar um pouco mais crítica e radicalmente a realidade social (Barros, 2016a), partindo 
do legado dos pedagogos críticos e radicais, de onde sobressai, então, a filosofia político-peda-
gógica freiriana. Acreditamos, pois, que, no interior deste legado, reside a matéria-prima para 
procurar construir, para a época atual, uma ontologia e uma epistemologia educacional de cariz 
radical que retome a politização dos conceitos e a dignidade universal e ética da condição 
humana (Arendt, 2001; Cabrera, 2007).

Uma ontologia radical que significa, portanto, indagar acerca do significado de ser-se um 
ser humano e humanizado no âmbito dos limites atuais criados pelo capitalismo neoliberal, uma 



 

88

reflexão crítica de base, fundamental para compreender que, sendo a história uma construção 
social, há sempre alternativas para as “situações limite” de opressão e, tal como enfatizam Allman 
e Wallis (1997, p. 20), mesmo com as mais fortes limitações “um potencial para nos tornarmos 
mais humanos pode ser alcançado – um potencial que podia ser entendido e desenvolvido por 
toda a humanidade se quiséssemos transformar as atuais relações sociais, criando outras novas”. 
Colocada desta forma, uma ontologia radical de inspiração freiriana é tanto crítica como espe-
rançosa porque exige que se analise o “estar sendo menos”, presentemente, com os critérios e 
pressupostos derivados de uma visão humanista, democrática e socialmente justa do que pode 
vir a significar “ser-se mais”, no futuro (Gadotti, 2020). 

Uma epistemologia educacional de cariz radical pressupõe, por seu turno, que se aprofunde 
a crítica ao modo ainda dominante de pensar a realidade, que a fraciona e dicotomiza (Barros, 
2018a; 2015), bem como à forma instrumental segundo a qual educadores/as e educandos/as se 
relacionam atualmente com o conhecimento, nos contextos hegemónicos, para poder criar as 
condições teóricas possibilitadoras da conceção de caminhos alternativos e dialéticos. Isto porque 
se desejarmos, verdadeiramente, que a pesquisa científica e a educação possam contribuir para 
a apreensão do real, de modo a propiciar um ganho de consciência crítica que facilite a transfor-
mação social, então é necessário um engajamento, por parte dos/as intelectuais e dos/as educa-
dores/as, com o Outro, numa procura partilhada de relações sociais, económicas e políticas alter-
nativas que, visando um entendimento mais radical da democracia, represente as bases e os funda-
mentos para a organização de um movimento global de resistência à opressão (Barros & Ralha-
-Simões, 2016). Um movimento global e contra-hegemónico que, como acentuam Allman e Wallis 
(1997, p. 21), “ergue-se pela união entre saber e ser, de maneiras completamente diferentes e 
humanizadas”. Isto significa ter a responsabilidade de aprender e ensinar a compreender a nossa 
realidade de forma dialética (Barros, 2013a), o que implica, desde logo, que uma epistemologia 
radical é impossível de ser elaborada na ausência de uma também radical ontologia.

Uma das consequências que se podem destacar do exercício dialético entre uma ontologia 
e uma epistemologia radicais é o resgate da dimensão coletiva da ESPA, transitando de um enten-
dimento acerca da educação que privilegia “the educated person” para um entendimento reno-
vado da educação que privilegie “the educated man” (Peters, 1972). Ao se imputar nestes termos 
à educação em geral a missão de contribuir para a criação do “Homem educado”, está-se a atri-
buir-lhe um valor simbólico de bem coletivo, que faz com que, para muitos, o conceito de 
educação não possa ser entendido sem a sua base humanista e democrática que lhe serve de 
essência. Ora, esta assunção pressupõe a recusa de tornar meramente utilitários os resultados 
da investigação educacional que, nesse trilho, cedem a uma cultura de respostas perante pres-
sões neoliberais que exigem produtos inovadores e adequados às demandas da sociedade da 
informação (Souza, 2011). 
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ATO III – O dilema de atuar entre o individual e o coletivo: a agência derivada da inves-
tigação e o debate crítico de ideias para uma prática educacional holística

Na reflexão acerca das relações de poder intrínsecas ao ato de investigar e envolvidas na 
conexão entre educação, sociedade e culturas, urge começar por investigar as agendas socioe-
ducativas e socioculturais com o propósito de restituir à esfera pública, tanto na academia como 
fora dela, o debate de ideias para poder-se pensar, complexa e criticamente, a trilogia que rela-
ciona, dialeticamente, a questão dos valores e bens comuns (Casanova, 2011), a questão da 
cidadania democrática (Afonso & Lucio-Villegas, 2007) e a questão das ideologias políticas 
(Vincent, 1992), questões que nos parecem fundamentais para estruturar uma agenda radical 
para a ESPA hodierna que vá, assumidamente, em contramão da atual perspetiva hegemónica 
da aprendizagem ao longo da vida (Loureiro, Barros, Costa, Rodrigues, & Lampreia-Carvalho, 
2019). Insistir em restituir o debate crítico de ideias associado à investigação educacional, ou 
seja, o debate de princípios e valores que enformam e justificam as finalidades passíveis de ser 
atribuídas à investigação e à educação (Cortesão, 2013; Barros, 2012c, 2016b), é já uma atitude 
radical face ao atual contexto que tende a uniformizar os discursos sobre investigação científica 
e o pensamento educativo em torno de uma perspetiva tecnicista e geral assente numa pretensa 
neutralidade da ciência e da educação para promover, fundamentalmente, a mera aquisição 
funcional e individual de competências (Comissão Europeia, 2000). 

Ora, admitir, a partir de outro ângulo de análise, que muita da oferta educativa, tanto de 
caráter formal como não formal, se transformou, crescentemente, no “Espaço Europeu da 
Educação”, numa mera mercadoria transacionada nos termos do mercado, ou seja, mediante 
“edu-business” inscritos numa lógica maioritariamente vocacional (Rönnberg, 2016), implica, 
também, reconhecer que há uma crescente comunidade de práticas (Wenger, 2001) que tem 
vindo a aderir à abordagem baseada no racional das “competências para competir” (Lima, 
2004). Porém, resta ainda investigar se essa adesão é feita com a real consciência crítica de 
que este tipo de abordagem é limitativa de uma visão que procure encarar a educação enquanto 
projeto coletivo e libertador, ou se se trata de uma adesão assente numa “consciência ingé-
nua”, no sentido freiriano, e conseguida através dos mecanismos de sedução, persuasão e 
manipulação próprios da sociedade mediatizada e descartável em que vivemos na moderni-
dade líquida (Bauman, 1999). Os sintomas deste cenário, que se alastra globalmente e invade 
o campo da ESPA hodierna, são visíveis quando cada vez mais os debates intelectuais, sociais 
e ético-morais próprios de uma prática educacional holística são banidos para dar lugar a uma 
“educação” reconvertida em aprendizagem individualizada e individualizante, de tipo eficiente 
e eficaz, vista, portanto, como um exercício técnico e, de preferência, tecnologicamente regu-
lado (Meira, 2017).
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Nesta mesma linha de argumentação crítica, Melo, Lima e Almeida (2002) referem que, 
quando indagamos acerca do papel atribuído à educação no âmbito das transformações ocor-
ridas no contexto mundial, 

transparece por vezes uma perspetiva mais do tipo “reativo”, ou seja, visando facilitar a adaptação dos indiví-
duos e sociedades às novas exigências, do que “pró-ativo”, isto é, de capacitação para interagir criativamente e 
influenciar as circunstâncias condicionantes, individuais e coletivas. (p. 21) 

Canário (2003), por seu turno, critica também este estado da arte, afirmando que “o consenso 
em torno da aprendizagem ao longo da vida corre sérios riscos de a transformar numa espécie 
de cartilha repetida à exaustão por funcionários zelosos” (p. 205). Com efeito, este contexto de 
investigação e prática educacional que se vem desenvolvendo desde o último quartel do século 
XX, basicamente, representa um cenário de instrumentalização do campo da ESPA causado por 
dois fatores principais, que são: por um lado, a erosão dos pilares modernos do pensamento 
ocidental em que a ESPA foi, no essencial, erigida; e, por outro lado, o deliberado esvaziamento 
da dimensão política da educação, operado na esfera pública internacional pela redefinição dos 
Estados-providência em articulação com as instâncias político-económicas supranacionais (Dale, 
1999; Barros & Guimarães, 2018; Grek, 2019). 

ATO IV – O dilema de reivindicar e usar a voz: a investigação e a educação que queremos

No atual contexto há, pois, indubitavelmente, uma responsabilidade acrescida para os/as 
investigadores/as e educadores/as movidos/as por uma consciência crítica que consiste em refle-
tir, posicionar-se e suscitar mais debates contemporâneos acerca da investigação científica e da 
educação que queremos. Neste particular, reassumimos, igualmente para esta dimensão dilemá-
tica, o pressuposto da importância de revisitar e resgatar, para reinventar e reconstruir, o legado 
do pensamento de Paulo Freire, junto com o legado de outros grandes pedagogos críticos, e de 
correntes como o feminismo, o marxismo e diversas perspetivas filosóficas radicais. São segu-
ramente fontes de inspiração a conhecer e convocar no momento de definir autonomamente 
que tipo de atores podemos, e queremos, ser neste cenário particular que hoje nos é dado viver, 
pois parece-nos que a recomposição crítica da ESPA dependerá da capacidade de reinvenção 
endógena demonstrada pela praxis dos seus atores diretos, através das suas práticas públicas 
educacionais e de investigação. Na nossa opinião, a procura e compreensão da historicidade 
dos conceitos e perspetivas é uma condição incontornável de partida para que qualquer ator 
na área possa proceder a uma tomada de posição que seja crítica, tanto a nível metodológico, 
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como a nível epistemológico, ou a nível político-filosófico e ético. Deste modo, se optarmos 
por resistir e combater esta crescente instrumentalização da investigação e da educação, tornar-
-se-á crucial pensar na maneira de desenvolver, sempre que possível em rede colaborativa 
(Garcia, Macedo, & Queirós, 2019), um novo sentido, de caráter mais humanista, para os manda-
tos da investigação e da educação, que possibilite construir, para a terceira década deste século, 
uma nova missão assente na visibilização plurissectorial e transcultural das vozes envolvidas na 
ESPA, bem como construir uma nova agenda académica baseada no compromisso com valores 
opostos à competição e ao lucro, como suportes da nossa vida profissional e coletiva, e da nossa 
intervenção pública a nível científico-educacional.

Não se trata de essencializar e imobilizar o passado, mas de o conhecer e convocar para 
melhor interpretar o quadro atual, existente na esfera da europeização da ciência, do ensino 
superior e da ESPA sob auspícios da aprendizagem ao longo da vida e, assim, definir linhas 
analíticas relevantes para uma construção crítica de conhecimento pertinente, que se afirme e 
oponha a um estado da arte que hoje tende a celebrar como relevante apenas aquele conheci-
mento pragmático, segundo os critérios económico-financeiros que dominam o panorama das 
políticas socioeducativas em contextos de uma crescente governação global de índole conser-
vadora (Pureza, 2002; Barros, 2018b).

No âmbito particular da ESPA, defendemos que, ao atual consenso vocacionalizante da apren-
dizagem ao longo da vida, urge contrapor mais dissensos, de um cariz humanizante, como forma 
de alargar o leque de possibilidades críticas perspetivadas no projeto de construção de uma 
cidadania radicalmente democrática e respeitadora dos direitos humanos (Usher, Bryant, & Johns-
ton, 1997; Fieldhouse, 1998). Ou seja, uma cidadania social menos restrita e mais crítica (Barros, 
2013b), em diálogo com os novos movimentos sociais pela paz (Pureza, 2001), pelos direitos 
femininos (Garraio & Toldy, 2020), pela justiça étnica e racial (Machado, 2000), pelos direitos 
das comunidades LGBTI+ (Koehler, 2013; Harley & Teaster, 2016), pelos direitos das outras espé-
cies vivas e da preservação efetiva e duradoura do meio ambiente (Orr, 1992). Neste enquadra-
mento, concordámos com Ramdas (1999) quando, na viragem do milénio, já propunha a recom-
posição da ESPA enquanto educação integral assente nos direitos humanos, na evidência de que 
“a educação para os direitos humanos aponta para nada menos do que a transformação das 
consciências exigida para construir uma cultura política de direitos humanos como base da segu-
rança humana” (p. 14), o que implica a adoção de uma perspetiva libertadora para a educação, 
capaz de assumir e dar voz ao desafio resultante de uma ontologia crítica e radical que, consi-
derando, nos termos freirianos, que ninguém se liberta sozinho, deverá ter em conta que “os 
alvos e objetivos da nossa educação não deveriam ser os pobres e iletrados apenas, mas igual-
mente os ricos e poderosos, a nível global e local” (p. 15). 
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ATO V – Para uma investigação crítica interdisciplinar: os novos e velhos desafios da 
educação

O desafio essencial na investigação crítica interdisciplinar está, no nosso entender, em trazer 
para a esfera pública um debate de ideias que revalorize a dimensão político-filosófica da educa-
ção formal e não formal, incentivando a disseminação de práticas reflexivas que problematizem 
as implicações do ato educativo (Caride-Gomes, 2020). Isto é, indagando-se sobre a questão dos 
valores e do bem comum, numa ótica tributária de uma educação humanista e hospitaleira (Baptista, 
2007, 2018) que pense a educação, promovendo-a enquanto projeto educativo integral, para deli-
beradamente contrariar esta nova ortodoxia educacional do novo capitalismo e dos interesses da 
elite transnacional dominante. No fundo, trata-se de reinventar, pelos caminhos da investigação 
educacional, para a época atual, as velhas preocupações de uma ESPA ousada, crítica e radical. 
Assim, na chamada sociedade da informação, cabe, quanto a nós, à investigação interdisciplinar 
sobre educação, contribuir para organizar um movimento global de renovação cultural, instaura-
dor de uma cultura de problemas, de debate e diálogo, de praxis crítica, capaz de “servir de bússola 
ao educando para navegar nesse mar de conhecimento, superando a visão utilitarista de só ofere-
cer informações ‘úteis’ para a competitividade” (Gadotti, 2001, p. 35). Ou seja, o que urge compreen-
der é que, no mundo contemporâneo, vivemos na era do acesso fácil à informação, mas não na 
era do conhecimento e da comunicação, na medida em que as tecnologias da informação e comu-
nicação (TIC) não significam, por si só, melhor comunicação humana, pelo que temos necessi-
dade, por isso mesmo, de reconstruir uma “esfera pública cidadã” (Habermas, 1988).

Com efeito, a aceitação generalizada desta nova agenda político-educativa, embutida pelos 
pressupostos da aprendizagem ao longo da vida, só pode ser desvelada tendo em consideração 
a atual fase do desenvolvimento histórico do capitalismo. Trata-se de uma fase de reestrutura-
ção que, tal como noutros momentos do passado, visa assegurar a sobrevivência do sistema 
capitalista, porém, atualmente, em moldes que geram uma absoluta opressão social global 
(Petrella, 1998; Chomsky, 2000; Roy, 2015) e uma “economia política do retrocesso” (Reis, 2014). 
Para fazer face a este capitalismo selvagem, como também tem sido designado, é fundamental 
desocultar os mecanismos que o sustentam, o que implica, desde logo, que os/as educadores/ 
/as necessitam desenvolver, não tanto um variado leque de competências técnicas, mas sim uma 
compreensão crítica e dialética da realidade e do modo segundo o qual o capitalismo funciona 
no mundo contemporâneo. 

O contributo da investigação crítica interdisciplinar pode representar, nesta fase da nossa 
história, uma fonte de fundamentação para o desenvolvimento de um movimento contemporâ-
neo global na intervenção educacional capaz de fazer face à(s) crescente(s) realidade(s) de 
opressão, concentrando-se em intervir nas suas causas e não nos seus sintomas (Shaw & Crowther, 
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1997; Williamson, 2001; Martin, 2003), e em interrogar as assunções e estratégias que balizam o 
desrespeito, vertiginoso e em expansão, da dignidade humana e do valor da vida em todo o 
ecossistema.

Trata-se de estabelecer uma reflexão ampla, apoiada numa retrospetiva sobre o estado da 
arte da ESPA crítica e radical para, prospectivamente, pensar e contribuir para construir, descons-
truindo primeiro as falsas evidências, uma nova agenda para a educação de hoje que, para ser 
humanista e holística, terá de ser, necessariamente, contra-hegemónica. Esta agenda de refle-
xão-ação tem de ser construída desde um ponto de vista que recoloque o indivíduo no contexto 
coletivo, sem isolar as necessidades e particularidades individuais dos objetivos e efeitos mais 
amplos partilhados no âmbito de um coletivo social e comunitário.

Acreditamos que a investigação crítica, assim orientada, poderá ainda contribuir para desa-
fiar um certo impasse que se vive nos sectores tradicionalmente mais progressistas, derivado desta 
“condição pós-moderna” que nos envolve no mundo contemporâneo (Allman & Wallis, 1997; 
Yarnit, 1997; Field, 2002). Ora, o papel de uma ESPA crítica e radical de inspiração freiriana passa, 
ontem e hoje, por contestar e desafiar o “novo senso comum educacional” que se instalou na 
agenda educacional hegemónica, lutando para demonstrar que nunca deixam de existir alterna-
tivas para a realidade política e social através de uma praxis, suportada em modelos analíticos 
compreensivos, críticos e esperançosos que, dialeticamente, denuncie os mecanismos de opres-
são, anunciando, concomitantemente, novas e diversas oportunidades de libertação. 

Portanto, uma forma de suscitar a utopística (Wallerstein, 1998) deste processo pode muito 
bem ser demonstrando, pela investigação científica crítica e interdisciplinar (Pombo, 2006; 
Quaresma, 2015), que há já um robusto legado radical no corpus teórico da ESPA que se orienta 
pelos princípios da justiça social e de uma ética universal do ser humano, respeitadora de cosmo-
visões variadas, mas inclusivas, que interessa resgatar, sobretudo para ressuscitar a velha luta 
engajada de intelectuais e educadores pela inviolabilidade da dignidade humana, que se encon-
tra, enfatizamos, de novo ameaçada de ruir pelo poder das forças avassaladoras da globaliza-
ção neoliberal em curso. 

É, portanto, imprescindível, para assegurar a continuidade e expansão do próprio ethos da 
ESPA crítica e radical na agenda da educação hodierna, tomar consciência da maneira como se 
processa, a nível global, a relação tripolar entre as políticas nacionais próprias das democracias 
representativas, inerentes ao Estado, as instâncias transnacionais do poder económico e finan-
ceiro, representativas do mercado, e a sociedade, nas suas múltiplas formas locais de expres-
são. Sem este referencial analítico que se serve do nível mega e macro, torna-se difícil, ou mesmo 
impossível, apreender a realidade educativa nacional e local de forma a colocar a educação ao 
serviço de um projeto alternativo de sociedade, assente numa visão complexa do mundo, mas 
radicalmente democrática. 
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Epílogo

Neste texto, de tipo ensaístico, o objetivo foi partilhar reflexões, inquietações e dilemas como 
forma de contribuir para o debate crítico de ideias sobre as prioridades da investigação educa-
cional hodierna. Apresentou-se um balanço, com fio condutor transversal desenvolvido em cinco 
atos que constituem cinco convicções que, no seu conjunto, convocaram coordenadas bem esta-
belecidas da investigação crítica sobre a ESPA. Acreditamos que esse quadro teórico-conceptual 
crítico, aqui evocado, tem todas as condições para constituir um referencial a adotar na reno-
vação das agendas de investigação. 

Sendo assim, no primeiro ATO, preocupou-nos especialmente partilhar inquietações subja-
centes ao processo acelerado de ressemantização e esvaziamento dos princípios humanistas de 
conceitos e abordagens inerentes ao corpus teórico da ESPA que se vem verificando no âmbito 
da governação global educacional, e que resulta num influente léxico que carateriza o conhe-
cimento dominante e é emanado das instâncias políticas internacionais. A nossa convicção é 
que urge contrariar estas tendências para produzir conhecimento pertinente, assente numa pers-
petiva ecológica e complexa do conhecimento, que contribua para devolver a substantividade 
perdida dos termos e conceitos. 

No segundo ATO, abordámos o dilema de pensar os resultados da investigação como contri-
butos para enriquecer, direta ou indiretamente, uma “cultura de respostas”, quando o que perce-
cionamos necessário é instituir uma “cultura de problemas”. Partilhamos, a este respeito, a convic-
ção de que nos parece essencial reatar os laços teórico-analíticos com a tradição crítica da ESPA 
para reinventar uma praxis que possibilite ao/à educador/a-investigador/a hodierno/a esgrava-
tar um pouco mais fundo os contextos educacionais e pensar um pouco mais crítica e radical-
mente a realidade social, através de uma ontologia e uma epistemologia educacional de cariz 
radical que retome a politização dos conceitos. Por seu turno, no terceiro ATO, partilhámos 
aspetos referentes à questão da agência e das finalidades associadas à investigação educacio-
nal. Nesta matéria, acreditamos que a investigação crítica pode resgatar o debate de princípios 
e valores passíveis de ser atribuídos à educação, para alargar, e contrariar, a perspetiva tecni-
cista promotora, fundamentalmente, da mera aquisição funcional e individual de competências. 
É nossa convicção que este tipo de abordagem é limitativo de uma visão que procure encarar 
a educação enquanto projeto coletivo e libertador.

No quarto ATO, indagámo-nos acerca das possibilidades efetivas de uso das vozes subalter-
nas que a investigação educacional permite visibilizar, nomeadamente no sentido de abrir espa-
ços para a conquista de poder, nas dimensões plurissectoriais e transculturais dos diversos atores 
tradicionalmente envolvidos na ESPA, bem como no sentido de construir uma nova agenda 
académica baseada no compromisso com valores opostos à competição e ao lucro, como 
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suportes da nossa vida profissional e coletiva, redesenhada para estar em equilíbrio com as 
outras espécies vivas e todo o ecossistema. Desta forma, no quinto ATO partilhámos a convic-
ção de que, para fazer face às diacríticas desta agenda hegemónica, identificadas neste balanço, 
é fundamental desocultar os mecanismos que sustentam a atual lógica do capitalismo dominante 
que a alimenta. Portanto, torna-se essencial que os/as educadores/as desenvolvam, não tanto 
um variado leque de competências técnicas, mas sim uma compreensão crítica e dialética da 
realidade para enfrentar as relações de poder, compreendendo o modo como o capitalismo 
funciona no mundo contemporâneo. Esta agenda de reflexão-ação tem de ser construída desde 
um ponto de vista contra-hegemónico que recoloque o indivíduo no contexto coletivo, sem 
isolar as necessidades e particularidades individuais dos objetivos e efeitos mais amplos parti-
lhados no âmbito de um coletivo social e comunitário. 

Por fim, trata-se de reinventar a linguagem do social, o que é incumbência de investigado-
res/as e pedagogos/as, em colaboração com atores sociais diversos e críticos capazes de perce-
ber e assumir coerentemente uma tomada de consciência da politicidade da educação e da histó-
ria como construção social e fonte de possibilidades. Assim, no resgate e reconstrução crítica 
da versão humanista do lugar da investigação educacional e do papel do/a educador/a-investigador/a 
hodierno/a há, pois, que enfrentar dilemas e abraçar o desafio difícil de desenvolver ideias 
fecundas no âmbito do pensamento transformador que permitam imaginar novas e múltiplas 
soluções político-educativas, essenciais para o nosso tempo. Novas propostas que recoloquem 
o ser humano no centro da relação entre o viver, o aprender e o trabalhar e que, rompendo 
com a doxa instituída da ideia da aprendizagem ao longo da vida como um item educativo, 
contribua para a reintroduzir no debate como aquilo que realmente ela é: um item político. Ora, 
este pequeno texto de cariz ensaístico, derivado de uma autorreflexividade sobre uma trajetó-
ria de investigação educacional, pretende ser um modesto contributo para essa tarefa, inserido 
num contexto maior de textos essenciais, por celebrarem hoje Paulo Freire, que assim integram 
este oportuno segundo volume do número temático da Revista Educação, Sociedade & Cultu-
ras, que, como um ensemble, nos poderão acompanhar nesta utopia. E a utopia, como notou 
o poeta Eduardo Galeano (2001, p. 230), é aquilo que nos faz caminhar:

Para que sirve la utopia?
Utopia está en el horizonte. 
Me acerco dos pasos, ella se aleja dos pasos. 
Camino diez pasos y el horizonte se corre diez pasos más allá. 
Por mucho que yo camine, nunca la alcanzaré. 
Para que sirve la utopia? 
Para eso sirve: 
para caminar.
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